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Caem 'as máscaras. Apesar de 
mestre Âffonsó Arinos e de mais al­
guns parlamentaristas convictos e 
honestos, como Bernardo Cabral e 
Egydío Ferreira Lima, sustentarem, 
que a proposta contida no projeto do 
relator da Comissão de Sistematiza­
ção é clássica e ortodoxa, não carac­
terizando nenhum sistema misto ou 
Roberta Close, vai ficando claro ser 
exatamente o contrário. O capítulo 
do sistema de governo, no texto refe­
rido, mistura atribuições de governo 
entre o presidente da República e o 
primeiro-ministro e exprime confu­
são olímpica, destinada a levar o 
País ao caos, se aprovado. Ontem, 
demos notícia da posição assumida 
pelo ministro Paulo Brossafd, par­
lamentarista histórico, que anun­
ciou estar contra a modificação, tal 
como se encontra. 

Hoje, vale passar a palavra ao 
senador Marco Maciel, presidente 
do PFL, para quem o parlamentaris­
mo misto proposto para o Brasil re­
produz um modelo que está em crise 
no país de origem, a França. 

Disse o ex-governador de Per­
nambuco que o parlamentarismo, 
como funciona nos países democrá­
ticos, é incompatível com a eleição 
direta de presidente da República e 
com o voto proporcional. Este siste­
ma só funciona de forma harmónica 
nos países onde há partidos domi­
nantes, o que significa um sistema 
partidário de três ou quatro parti­
dos. A exceção a essa regra é a Itá­
lia, onde a precariedade das alian­
ças partidárias já deu como resulta^ 
do 60 gabinetes em 40 anos. Assim 
como o presidencialismo, o parla­
mentarismo tem servido à manuten­
ção de regimes fortes ou ditatoriais, 
tanto de esquerda quanto de direita. 
'É preciso não esquecer os 40 anos no 
poder do primeiro-ministro Oliveira 
Salazar, em Portugal, ou os inúme­
ros regimes da cortina de ferro, que 
formalmente adotam o sistema par­
lamentar. Fora da Europa Ociden­
tal e da Escadinãvia, só três grandes 

ministros — fato incompatível com o 
parlamentarismo. iVaV^^eriénjçia 
de &U62, assistiu-se anima contzgfa]-
ção de parlamentarismo, $ois o.gre,-
sideníe só podia dissdVyJjfca^Cãmqrà 
dos DeputadosdepoifSãdêrrubado, 
sucessiva de três conselftoPàe minís-

No parlamentarismo'com s\st<s\-
ma pluripartidário, êx&i$a&á análi­
se de Marco Maciel, o j$p$|sso l$gis[-
lativo toma-se extremamente lento, 
difícil e penoso na nVeaidcí em^ue 
nos governos de coal)$ffip$rtidària 
cada votação exprime\md negocia-
çao diferente. . ^Vò STf ., 

A excessiva eoncçn^ção deípo-
deres do presidente, dêiçuexse acusa 
o presidencialismo, nãi) &U& mal do 
sistema e sim da mâ^i^vjsão desse? 
poderes, capaz de senteo<x*iQida peta 
Constituição e até pèla.iêgislaçõo 
ordinária. A denominada^crise-ide 
sucessão ou crise de-tiwnsmissãbde 
poder, que se alega esiiòwladapela 
disputa presidencial^ catfa quatro 
ou cinco anos, tambémip&de ocorrer 
no parlamentarismoàÈj^om mais 
frequência, a cada sttçessúo de gabi­
nete, n h ^ i ' } 

Outra observação do parlamen­
tar pernambucano èv.Quer.a hiper­
trofia de um dos podeve&em reíaeão 

, aos demais não signifim-mal dotyre-
sidencialismo,.mas dejsptgiquerXsis-
tema. Assim como o ̂ presidencialis­
mo pode favorecer a/.dMaduràzdti 
Executivo, o parlamentarismo pode 
propiciar a ditadura-d,o&egislátivb. 
O sistema parlamentai ctei governo 
também instiga e inderaítvOvO envol­
vimento direto do prós\ãeMe dtôRe-
pública e do primeirotministró-Hios 
eleições parlamentaras* pÊía neces­
sidade criada para umiou pàrtfítú-
tro de obter maioria narCâmaraXlõs 
Deputados, ao contrúmo^do presi­
dencialismo, onde o pmszdente pode 
governar com a maioricreiírgidà tias 
•urnas, sem se envolverVdivètamênte 
na disputa. " ' ^ ; 

Os males do presidencialismo, 
completa Maciel, poa*Jn;ser corrigi­
dos dentro do prôpr,ia>x*sisiemàFNo 
Brasil, sabemos quais %ã07{pelá%òn-

^democracias adotaram com êxito o 
parlamentarismo, fundadas em ra­
zões históricas: o Japão, o Canadá e 

' a índia. 
} O papel dominante e centraliza­

dor de que se acusa os presidentes 
i da República nos sistemas presiden-
' ciais, acrescenta Maciel, também 

pode ser exercido pelos primeiros-
minístros nos sistemas parlamènta-

j res. Os exemplos de Margaret That-
\ cher, na Inglaterra, e de ináira 

Ohandi.na índia, não poâem'ser es­
quecidos. Não tem sentido, por outro 
ládq, invocar como precedentes his­

tóricos o parlamentarismo vigente 
no Brasil ao tempo do Império, ou, 
depois, a experiência de 61/62. No 
primeiro caso tivemos praies-paria-
mentaristas apenas nos dez últimos 
anos, por condescendência dó impe­
rador, que sempre reteve o poder.de 
livremente nomear e demitir os seus 

ga experiência presidencialista, 
mas, no parlamentari&mo^nôo^a-
mais o tivemos, efetivameMé. Sèes* 
se mal está nos poderes? otpna distri-
buiçâo de atribuições enttóeles^hãQ 
será a mudança do sistema quWtiá 
revogá-lo. Poderes^e atribuições 
existem no parlamentarismo, tam­
bém, e distribuí-lo*? fíatmôníca e 
equitativamente ê púSsipUÍdàde pa­
ra um ou outro sistemavPeâere&ffá-
cos.nâò controlam poSèrés forteè)''sh-
-jameles.quaisfôrem^OOqúenâo^dé^e 
existinsão poderes assimétricos;'di­
vididos entre fracos^fértèè^Pfèci-
sam ser équipotentês'^ql£è^s1e contro­
lem entre si. Para que *vfi eleiQõès 
sejam mais freqilentese õèíeitofâão 
exerça seu juízo sobrèfâfflssensões 
entre Executivo e LépfStdtivoP não 
há necessidade de |pàriameníafis-
mó: basta encurtarosífteindatos pdr-
.lamentares.,* ••!.-' '**wín»f ..•„ .,ftí;or 

' - • - ' . ' n -•'- . . , ' . iSlr..'l 

Temerária e mopoiSiia 
Para ficar no tema, eis o que diz 

t o ministro José Hugo Castello Bran-
] co a respeito da mudança do sistema 
' de gqverno: 

E, na melhor das hipóteses, te­
merária e inoportuna a substituição 

: do presidencialismo pelo parlamen­
tarismo no auge da crise sem prece-

. dentes que vivemos. Fica evidente 
' que a simples mudança não consti-
\ tui caminho para a superação de 
i nossas dificuldades. Ao contrário, 
, corremos o risco de desmantelar e 
; desestruturar nossa precária má-
' quina administrativa, com impreui-
• síveis repercussões em nossa ativi-

dade económica. A mudança seria 
desejável e até mesmo inadiável se 
fosse justo debitar ao sistema presi­
dencialista os atuais problemas. Su­

cede, porém, que nossas dificulda­
des encontram suas verdadeiras raí­
zes em motivos alheios e até contrá­
rios á nossa vontade: o choque do 

, petróleo, a elevação da taxa de ju­
ros internacionais. Culpar o presi­
dencialismo é praticar uma agres-

. sáo irracional aos fatos. 

Respeitamos osidealistas teóri­
cos e até os sonhadores líricos, além, 

i evidentemente, daqueles que profes­
sam o sistema parlamentar por con­
vicção. Chegamos mesmo a com­
preender a motivação daqueles que 

i pensam encontrar na partilha do 
' poder a oportunidade para a reali-
zaçâo de suas ambições. Apesar dis­
so, temos o dever de afirmar que a 

i hora nâo comporta eiperiências 
í nem admite aventuras. Cumpre-nos 
aprimorar o funcionamento do pre­
sidencialismo, coisa que passa obri­
gatoriamente pelo fortalecimento do 

{Legislativo, sobretudo na sua ação 
•/íscalteadora. Devemos reconhecer 
; que a Waçao nâo conta, ainda, com 
: os pressupostos básicos e essenciais 
rpara a instituição do parlamenta-
\ rismo. Não dispomos de máquina 
1 administrativa bem estruturada, 

moderna e eficiente, fâfâàé organi­
zação partidária Jòm'Além disso, o 
mais grave é que tèmoYprèssa.,pão 
temos tempo a pèfctóf W_r£tom4aaa 
do processo de de^eno%lêimento. E, 
se esses motivos n&ofôSsèlti suficien­
tes, bastaria a lembrança de queTnii-
dança dessa magniíudé^rtão pode 
ser processada sem oupòlcrpõpulár. 
A questão nâo fói debatida nem se 
constituiu em plata/onftaidos parti* 
dos, nas eleições passadas. O povo 
ficou á margem da discussão. Aliás, 
o último pronunciamg^ popular 
sobre a matéria resultou, em mqoiça 
rejeição do paTlameiií^íJ^po; -õr 

Mesquinharia ^ 
Nâo se sabe por $0$$ de quem, 

no Palácio dos Despachos do gover­
no de Minas, em Bel8*Ètòfykonâtfo-
ram retirados da sata'áe"^mprènsa 
os retratos de todos os anBgos .asses­
sores de imprensa, dfòdtfTTusceíino 
Kubitschefc. IMÍUÍU S, 

Difere#ç$£ L 
Nos Estados UnldQè/jnenos"1 de 

2% das causas que cteaamtà Supre1 

ma Corte são por ela-^uigadas: O 
restante é devolvido.^ fctsJúnctaMtt-
ferior, por desmotivaojp^iurídica. 
No Brasil, mais de 50% dois cawsas 
que chegam ao Supraijlfl1Tr.itmnal 
Federal são apreciadas^inclusive 
ações de despejo etâJçfcuTSos^x-
traordínários. Disso ê que os consti­
tuintes deveriam esi^fècliidarçdo, 
muito mais do que emrntitdiíT nomes 
e siglas do Poder Judiciário. 

Uns c otttre& . ç * 
De arguto obsenfflgíplps traba­

lhos constituintes, smiaao^do outro 
lado da Praça dos Tr^s^Poaereá: se 
vai ser permitido aojbovch apresen­
tar emendas à Const1#$CÍÍ3ji deveria 
haver a còntrapartidaj[Determtna-
dos deputados e senara9$ever iam, 
/içar proibidos de ap^se^L-lásj. 

http://poder.de

